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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

HERMENÊUTICA JURÍDICA, FILOSOFIA, SOCIOLOGIA E HISTÓRIA DO
DIREITO I

Apresentação

No ano de 2021 vivenciamos o III Encontro Virtual do CONPEDI que mais uma vez
comprova que adaptou de forma pioneira e com excelência o formato de seus eventos. Nesta
terceira edição virtual, o recorte temático foi “saúde e segurança humana para a
sustentabilidade e cidadania”, evidenciando-se o compromisso do CONPEDI com a pesquisa
e com a qualidade no ensino.

No dia 28 de Junho de 2021 foram apresentados os pôsteres na sala interdisciplinar intitulada
HERMENÊUTICA JURÍDICA, FILOSOFIA, SOCIOLOGIA, HISTÓRIA DO DIREITO,
PESQUISA, EDUCAÇÃO JURÍDICA E DIREITO, ARTE E LITERATURA que teve a
coordenação dos professores Carina Lopes, Tais Ramos e Renato Duro Dias.

As pesquisas aprovadas, após criteriosa avaliação, viabilizaram a apresentação de pôsteres
renomados e de um diálogo bastante produtivo, bem como a interlocução e a rica troca de
conhecimento entre os pesquisadores. Como fruto dessas trocas, foram publicadas obras
coletivas, que evidenciam notável rigor técnico e qualidade acadêmica. 

Feitas as considerações iniciais, os coordenadores passam para a apresentação dos 17
(dezessete) pôsteres que integraram a referida sala:

As autoras Suelen Azevedo de Jesus e Juliana Ramos de Amorim abordaram o tema sobre as
DIFICULDADES PARA CONCRETIZAÇÃO DOS DIRETOS HUMANOS, NO BRASIL,
A LUZ DA FILOSOFIA DA LIBERTAÇÃO.  

Em sequência, Wellington Aguiar Ponte Filho tratou sobre DO SER SOCIAL À CRÍTICA
ONTOLÓGICA DO DIREITO: UMA INTRODUÇÃO A RESPEITO DO COMPLEXO
JURÍDICO EM KARL MARX.

Os autores Ana Paula do Nascimento Pinheiro e Filipe de Melo Pinheiro Amaral sob a
orientação da professora Eymmy Gabrielly Rodrigues da Silva analisaram o viés da JUSTIÇA
DISTRIBUTIVA EM ARISTÓTELES: UMA ANÁLISE DO DIREITO FUNDAMENTAL À
SAÚDE NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO Nº 855178/SE PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 



Heitor Moreira Lurine Guimarães pesquisou sobre NEOLIBERALISMO E O
ESVAZIAMENTO DA DIGNIDADE HUMANA: ANÁLISE DAS TEORIAS DE HAYEK
E FRIEDMANO.

A temática sobre O DESTINO TRÁGICO DO DIREITO: A RELAÇÃO ENTRE DIREITO E
VIOLENCIA NA FILOSOFIA DE CHRISTOPH MENKE foi o tema do trabalho
apresentado por Gabriel Lucas Bentes de Abreu.

Em seguida, Ana Luiza de Oliveira Pereira, abordou o tema sobre O DIREITO A TER
DIREITOS: FUNDAMENTOS DOS DIREITOS HUMANOS EM HANNAH ARENDT. 

Sob a orientação do professor Josemar Sidinei Soares foi apresentado o pôster PAPEL DO
LÍDER INTELECTUAL DIANTE DA SOCIEDADE pela aurora Sabrina Leite Reiser.

E o autor Igor Gonçalves Aires da Silva investigou e apresentou o pôster POLARIZAÇÃO
POLÍTICA NAS REDES SOCIAIS: PODER, CONTROLE E MANIPULAÇÃO DA
LIBERDADE DE EXPRESSÃO.

O autor Gustavo Felipe Berça Ogata pesquisou sobre SINTOMAS DA
PÓS-MODERNIDADE: DIREITO E(M) CRISE?, salientando importantes questões sobre as
dificuldades que o sistema jurídico tem enfrentado na atualidade. 

Em ato contínuo, Aline Miranda de Carvalho e Rebeca Maria Estrela Vieira expuseram o
pôster sobre A EDUCAÇÃO PARA OS DIREITOS HUMANOS E A IMPORTANCIA DAS
NAÇÕES UNIDAS NA PROMOÇÃO DA CULTURA DE LEGALIDADE: UM ESTUDO
DA INICIATIVA “EDUCATION FOR JUSTICE” (E4J). 

Tamires Petrizzi falou sobre A EFETIVAÇÃO DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE
DIREITO BRASILEIRO POR MEIO DA INSERÇÃO DO ESTUDO JURÍDICO NO
ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO sob a orientação do professor Renato Bernardi. 

Sob a mesma orientação do professor Renato Bernardi a autora Aline Felix Foggiato expos o
pôster sobre CRIMINOLOGIA CULTURAL: ANÁLISE DA CRIMINALIZAÇÃO DO
SAMBA. 

A pesquisadora Gabriel Ferreira Diniz fiz uma abordagem acerca do DIREITO À
EDUCAÇÃO EM MACHADO DE ASSIS E NA PANDEMIA DO CORONAVIRUS,
abrangendo a integração interdisciplinar entre Direito e Literatura. 

As autoras Milena Suguiama Pedroso de Oliveira e Giovanna Zavagli através da poirntação



do professor Renato Bernardi abordaram em seu pôster a questão a respeito do TRABALHO
INFANTIL COMO ENTRAVE AO DIREITO À EDUCAÇÃO: UMA ANÁLISE DO
CONTO “O DIA EM QUE EXPLODIU MABATA-BATA”.

Com a temática sobre OS DIREITOS DO PRESO E "ESQUADRÃO SUICIDA":
REFLEXÕES SOBRE A REALIDADE CARCERÁRIA BRASILEIRA, apresentou a
pesquisadora Laura Miléo Gomes Mendonça o seu trabalho. 

Por fim, dois trabalhos abrangendo literatura e direito fecharam as apresentações dos pôsteres
e enfatizaram temáticas importantes como o da pesquisadora Ana Carolina Vasconcelos de
Medeiros Chaves que abordando o tema sobre SHAKESPEARE E O DIREITO: ESTUDOS
SOBRE OS MODELOS DE JUIZ NA PEÇA O MERCADOR DE VENEZA e o último
trabalho intitulado SHAKESPEARE: A PRESENÇA DE INSTITUTOS DO DIREITO NAS
OBRAS DO “BARDO” E A RELEVÂNCIA DE SUA LEITURA, foi o tema inovador
apresentado por João Danilo Rodrigues Farias.

O nível dos trabalhos apresentados na sala de pôsteres de HERMENÊUTICA JURÍDICA,
FILOSOFIA, SOCIOLOGIA, HISTÓRIA DO DIREITO, PESQUISA, EDUCAÇÃO
JURÍDICA E DIREITO, ARTE E LITERATURA impressionou pela qualidade dos temas e
pelo rigor metodológico. Desse modo, agradecemos a colaboração a aprendizagem e
desejamos a todos ótimas leituras. 

Prof. Me. Carina Lopes – UNIJUI

Prof. Me. Tais Ramos – Mackenzie/SP

Prof. Dr. Renato Duro Dias – FURG 
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SINTOMAS DA PÓS-MODERNIDADE: DIREITO E(M) CRISE?

Jacqueline Sophie Perioto Guhur Frascati1

Gustavo Felipe Berça Ogata

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Apesar da crise pós-moderna já ser discutida há algum tempo, seja na Filosofia seja na
sociologia, há pouquíssimas obras que aproximam esse tema ao Direito, apontando os
sintomas de que tal problemática está ocorrendo e possíveis soluções para a realidade. Assim,
nota-se a necessidade de estabelecer esta linha de raciocínio a fim de compreender quais
seriam alguns dos indicativos de que essa crise pós-moderna está incidindo no Direito, a partir
de uma aproximação da práxis e referenciais teóricos. A presente pesquisa é bibliográfica e se
utiliza do pensamento jurídico-reflexivo para abordar a crise vivenciada pelo Direito na
pós-modernidade. Como referência teórica, foram utilizados escritos de Zygmunt Bauman,
bem como, em específico, a reflexão de Eduardo C. B. Bittar que explicita a relação entre a
pós-modernidade e a crise do Direito brasileiro além de textos de conteúdo
jornalístico/informativo, que foram de extrema importância para que seja realizado um
paralelo, aproximando a crise na pós-modernidade do mundo iuris. Buscou-se explicitar o que
é a pós-modernidade e quais as reflexões que ela propicia no âmbito do Direito, apontando
alguns sintomas de uma possível crise no Direito e em específico ao Direito Penal. Não houve
pretensão de esgotar o tema, que apresenta exacerbada complexidade, mas contribuir para o
aprofundamento da questão e a busca de possíveis soluções. Concluiu-se que as propostas do
iluminismo não foram atingidas e que há uma deficiência no Direito em ofertar respostas
efetivas para a crise trazida à tona com a pós-modernidade.

O presente projeto é dado por um ponto de discussão fático-teórico que enseja, a partir de uma
perspectiva jurídico-filosófica, trazer à tona os possíveis sintomas de uma crise do Direito,
refletindo sobre os eventuais rumos de seus institutos e a aproximação ou distanciamento dos
preceitos teóricos e aplicação efetiva da norma imposta pelo Estado, pautando-se em uma
concepção pós-moderna pela ótica de Zygmunt Bauman, relacionadas, por Eduardo Bittar, à
filosofia do Direito.

Para tanto, deve-se considerar a importância da filosofia no estudo e compreensão do Direito,
principalmente por essa instigar o pensamento a partir da realidade, de modo que o “estar no
mundo” de Heidegger passe a ser de forma racional e reflexiva, ponderada. Deste modo,
atentando ao fato de que os institutos, valores e preceitos socioculturais estão diluídos e em
colapso, torna-se necessária essa aproximação e análise do Direito para que se compreenda o
que está ocorrendo ou pode vir a ocorrer.

Ab initio, tem-se observado um sistema entrópico de mutações, advindas da crise valorativa
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socio institucional que o Direito não mais consegue gerir, já que muitas delas ocorrem nele e
decorrem dele, presentes tanto no ordenamento jurídico, quanto nas compreensões que
estudiosos e intérpretes do Direito possuem. Nota-se que esse, em determinados aspectos, é
ineficiente, pois com seus desvios de função, abusos de poder, corrupção e as demais
atrocidades que ameaçam a existência de um Estado democrático de Direito, muitas vezes,
não consegue fornecer um devido processo legal, acesso e promoção da justiça.

Buscar-se-á apresentar alguns dos sintomas, por meio de um complexo de indicativos de que a
pós-modernidade vem ocupando espaço, junto aos seus entraves, no Direito, compreendendo
os embates e complementos dados por aquela no mundus iuris. Por fim, dessa forma, é
necessário compreender o direito que temos (como se formou, os influxos ideológicos e
eventuais crises decorrentes desses), já que, após o modelo ambivalente e racionalizado do
Direito Moderno iluminista, regido por um Estado Centralizador de Poder - que, segundo
Zygmund Bauman, zela pela estética, não pelo conteúdo -, surgem questões que o
Pós-moderno precisa lidar e, partindo dessa problemática, desenvolver-se-á um diálogo entre
a filosofia e o Direito, em busca dos indícios de que aquele, em suas teorias, está se
distanciando cada vez mais da aplicação, sendo sua efetividade um dilema a ser sopesado.

À luz de tudo que fora abordado na presente pesquisa, de fato, observa-se que a
pós-modernidade está se apresentando ao Direito Penal, através de sintomas, quais sejam: a)
Justiça privada; e b) política de encarceramento em massa. Através da utilização de dados
fornecidos pelo poder público, livros e matérias de crivo jornalístico, pode-se reunir uma série
de fatores que indicam a quebra de expectativas atribuídas pela modernidade ao Direito.

Infere-se que muitos dos ideais propostos pelo iluminismo ao Direito, sobretudo ao Direito
Penal, não foram atingidos. O Direito não é uma ferramenta que aperfeiçoa o ser humano,
mas que, nos termos aqui postos, gera um senso de vingança, cumula sofrimentos, gera
insegurança social e é diminuído cada vez mais pelo Estado de Polícia. A pena, em específico
a de restrição de liberdade, não só não reintegra o delinquente como inflige uma série de
princípios fundamentais à dignidade humana.

Palavras-chave: Pós-modernidade, Crise, sintomas
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